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Resumo

Objetivo: Analisar o estado nutricional de 
menores de cinco anos e sua relação com 
a situação de (in)segurança alimentar. Mé-
todos: Estudo transversal de 458 famílias, 
com 558 menores de 5 anos, realizado no 
município de São João do Tigre. A avaliação 
da (in)segurança alimentar foi realizada 
mediante aplicação da Escala Brasileira de 
Insegurança Alimentar (EBIA). A categori-
zação do estado nutricional foi feita a partir 
dos indicadores estatura/idade, peso/idade 
e índice de massa corporal (IMC), utilizando-
se as curvas da Organização Mundial da 
Saúde. Também foram analisadas as asso-
ciações com os indicadores socioeconômi-
cos e biológicos da criança sobre o índice 
estatura/idade. Resultados: A segurança 
alimentar foi caracterizada em torno de 
13% das famílias, prevalecendo nas demais 
a condição de insegurança alimentar, sendo 
a forma moderada a predominante (40,2%). 
Encontrou-se uma frequência mais baixa do 
que o normalmente esperado de desnutrição 
pelo IMC (1,2% e 1,3%, respectivamente, 
para as áreas rural e urbana), com resultados 
bem mais elevados ao se considerar o índice 
estatura/idade (16,8% e 12,9%). A análise de 
regressão linear multivariada revelou que 
apenas duas variáveis (renda familiar per ca-
pita e escolaridade materna) influenciaram 
significativamente o índice estatura/idade. 
Conclusão: Em população de elevado grau 
de pobreza, baixo Índice de Desenvolvimen-
to Humano e prevalência quase generalizada 
de insegurança alimentar, o uso exclusivo de 
indicadores antropométricos pode revelar 
uma situação aparentemente bem mais favo-
rável. Portanto, os resultados não podem ser 
interpretados apenas no campo da validade 
interna, mas no interior de um processo 
de rápidas mudanças que caracterizam a 
transição nutricional em curso, atingindo 
inclusive as populações de condições de vida 
excepcionalmente desfavoráveis.

Palavras-chave: Insegurança alimentar. 
Pobreza. Estado nutricional. Crianças. 
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Abstract

Objective: To analyze the nutritional sta-
tus of children under five years of age and 
to verify its relation with food insecurity 
profile. Methods: This is a cross-sectional 
study of 458 families with 558 children 
in the city of São João do Tigre, semi-arid 
area of the state of Paraíba, Brazil. Food 
insecurity was determined based on the 
Brazilian Food Insecurity Scale. Nutritional 
status was assessed through height-for-
age, weight-for-age and Body Mass Index 
(BMI), using the World Health Organization 
curves as a reference. The associations of 
socioeconomic and biological variables 
with height-for-age were also examined. 
Results: Food security was found in only 
13% of families, and a moderate insecurity 
condition was more prevalent (40.2%). 
There was a lower frequency of malnutrition 
for BMI than normally expected (1.2% and 
1.3% respectively for the rural and urban 
areas) with a high prevalence when consi-
dering height-for-age indices (16.8% and 
12.9%, respectively). The linear regression 
analysis showed that only two variables (per 
capita family income and maternal years 
of schooling) had a significant influence 
on child height-for-age. Conclusion: In 
a population with a high poverty degree, 
low Human Development Index and high 
prevalence of food insecurity, the exclusive 
use of anthropometric indicators may show 
a more favorable nutritional status. There-
fore, the results cannot be interpreted only 
in the field of internal validity, but as part of 
a process of fast changes that characterize 
the nutritional transition in course, also 
reaching populations in unfavorable life 
conditions. 

Keywords: Food insecurity. Poverty. Nutri-
tional status. Children. 

Introdução

A alimentação constitui um dos direitos 
humanos básicos, representando um co-
requisito para a legitimação de todos os ou-
tros direitos inerentes ao próprio conceito 
e exercício de cidadania. Abrange aspectos 
que não se limitam apenas ao acesso aos 
alimentos em si, estendendo-se ao próprio 
contexto em que pessoas e as comunida-
des estão inseridas, cabendo ao Estado a 
promoção e garantia de sua observação1-3, 
de modo a configurar uma prerrogativa es-
sencial de todo cidadão de não sentir temor 
de viver sob a ameaça de fome4. 

Nesta perspectiva, o Brasil representa 
uma situação conflitiva, na medida em 
que, sendo um dos maiores produtores de 
alimentos do mundo, ainda convive com 
uma condição social em que milhões de 
pessoas se encontram à margem da cidada-
nia, por não terem assegurado, entre outros, 
o direito básico à alimentação suficiente, 
completa, adequada e saudável4,5.

Resultando de fatores estruturais e 
conjunturais decorrentes da organização e 
funcionamento da sociedade, a insegurança 
de acesso a um elenco básico de alimentos 
de qualidade e em quantidades necessá-
rias ou às condições para sua obtenção, 
constitui um desafio universal humano 
assumido pelas Nações Unidas há mais de 
três décadas6,7. As situações de inseguran-
ça alimentar podem ser identificadas por 
várias manifestações, como a fome, a des-
nutrição, as carências específicas, o excesso 
de peso, doenças geradas pela alimentação 
inadequada e consumo de produtos pre-
judiciais à saúde, como os contaminantes 
por agrotóxicos, metais pesados, fungos, 
bactérias e outros8,9.

Torna-se assim, oportuno e relevante 
identificar indicadores que possam verifi-
car desde o direito de acesso aos alimentos 
até as condições concretas desse acesso 
e suas consequências finais no estado de 
saúde e nutrição dos indivíduos e coleti-
vidades. Segundo Segall-Côrrea8, (2007) 
nenhum indicador, isoladamente, conse-
gue dar conta das múltiplas dimensões da 
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segurança alimentar e nutricional (SAN), 
necessitando-se, portanto de instrumen-
tos que possibilitem avaliar sua própria 
condição, em nível de populações, grupos 
sociais específicos, famílias e indivíduos, 
face à diversidade de exposições e de suas 
consequências10,11. 

Na insegurança alimentar existem 
também componentes psicológicos im-
portantes, como a preocupação, a incerteza 
de ter ou não alimento no próximo mês12. 
Nessa perspectiva, a partir da experiência 
da Universidade Cornell13-15 foi desenvol-
vido e validado, recentemente, um modelo 
de questionário voltado para a realidade 
brasileira, a Escala Brasileira de Insegu-
rança Brasileira (EBIA)16, onde a questão 
alimentar é percebida em seus vários níveis: 
a preocupação de faltar alimento, o compro-
metimento da qualidade da alimentação 
da família e, como aspecto mais grave, a 
restrição quantitativa na disponibilidade 
de alimentos8,17.

A fome crônica, silenciosa, talvez seja 
a forma de carência mais difícil de ser 
identificada, mas nem por isso torna-se 
menos relevante. É um fenômeno que 
possui elementos socioeconômicos e cul-
turais: insatisfeita, prolongada ou apenas 
parcialmente saciada, cria vulnerabilidades 
e muitas vezes se traduz em importantes 
patologias4,5,18. 

O grupo populacional mais vulnerável 
à insegurança alimentar são as crianças, 
visto que as consequências nutricionais 
são mais imediatas e graves, e também 
porque, quando uma criança apresenta 
problemas no estado nutricional por in-
suficiência alimentar, pode-se conjecturar 
que no domicílio os adultos estejam se 
alimentando de maneira insuficiente há 
algum tempo19,20.

Com esta justificativa, o presente es-
tudo tem como objetivo analisar, numa 
localidade intencionalmente estudada por 
seu acentuado grau de pobreza, com baixo 
índice de desenvolvimento humano (IDH), 
o estado nutricional de menores de 5 anos e 
sua relação com a situação de (in)segurança 
alimentar das famílias.

Metodologia

O estudo, do tipo transversal, foi reali-
zado no período de maio a junho de 2005. 
A população estudada consistiu numa 
amostra de 458 famílias com 558 menores 
de 5 anos (302 e 256 da zona urbana e rural, 
respectivamente) no município de São João 
do Tigre, micro-região dos Cariris Velhos, no 
Estado da Paraíba. Esta localidade foi sele-
cionada intencionalmente, devido ao seu 
baixo Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH abaixo do 5º P), estreita vinculação 
econômica e social entre a vida no campo 
e na cidade e, em razão das precárias con-
dições socioeconômicas, riscos potenciais 
para as crianças menores de 5 anos e suas 
famílias. 

Para o cálculo da amostra levou-se em 
consideração a prevalência de 60% de in-
segurança alimentar para o Nordeste, com 
base nos resultados da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios – 200417, con-
siderando um erro de ± 5%, para um nível 
de significância de 95%, que, acrescido de 
10% para possíveis perdas, resultou numa 
amostra mínima de 440 famílias. Para o 
cálculo utilizou-se o programa STATCALC 
do EPI-INFO, versão, 6.04. 

Foi usado instrumento de coleta de da-
dos que inclui questionários para avaliação 
das informações. 

Fez-se um estudo piloto com 30 famílias, 
objetivando, além de testar o instrumento 
de coleta, experimentar e ajustar a logística 
do trabalho de campo. O acesso ao domi-
cílio foi realizado com a concordância do 
chefe da família. Para a avaliação antropo-
métrica foi observado o consentimento livre 
e esclarecido de cada um dos membros da 
família, incluindo o consentimento do pai 
ou responsável para os menores de idade. 

A avaliação da (in)segurança alimentar 
foi efetuada mediante a aplicação da Es-
cala Brasileira de Insegurança Alimentar 
– EBIA16, composta de 15 perguntas fecha-
das, com respostas positivas e negativas, 
relativas à percepção dos entrevistados 
sobre a situação alimentar vivida nos últi-
mos três meses anteriores à entrevista. As 
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respostas foram codificadas, considerando 
o processo de insegurança alimentar cres-
cente, passando pela preocupação com a 
falta de alimentos, pelo comprometimento 
da qualidade da alimentação e, por último, 
pela deficiência quantitativa da alimentação 
e até mesmo fome entre adultos e crianças 
da família. Para as respostas positivas, foi 
atribuído o valor 1 (um) e, para as negativas, 
o valor 0 (zero), resultando num escore com 
amplitude teórica de 0 a 15 pontos. A soma 
dos escores resultantes foi classificada em 
quatro níveis: 0 (zero), segurança alimen-
tar; 1 a 5, insegurança alimentar leve; 6 a 
10, insegurança alimentar moderada; e 11 
a 15, insegurança alimentar grave. Cada 
pergunta central era complementada por 
uma pergunta sobre a frequência com que 
o evento afirmativo ocorre. No presente 
estudo essas informações complementares 
sobre frequências não foram utilizadas.

A avaliação antropométrica foi reali-
zada após treinamento dos pesquisadores 
segundo procedimentos técnicos reco-
mendados pela Organização Mundial de 
Saúde21 (1995). O peso corporal foi obtido 
utilizando-se balança digital (Filizola E-
150/3P, São Paulo, Brasil) com capacidade 
para 150 kg e precisão de 100g. Crianças 
que ainda não andavam foram pesadas 
nos braços do acompanhante, cujo peso 
individual foi deduzido do peso total do 
par acompanhante e criança. Os menores 
de dois anos foram medidos em decúbito 
dorsal, com as pernas juntas e em extensão 
(tomada do comprimento), utilizando o 
infantômetro (Raven Equipment, fabrica-
do na Inglaterra) com amplitude de 100 
cm e subdivisões de 0,1 cm. As crianças 
maiores de dois anos foram medidas em 
pé e descalças, utilizando-se estadiômetro 
(Cardiomed, Curitiba-PR) com amplitude 
de 200 cm e subdivisões de 0,1cm.

Para garantir a acurácia das mensura-
ções, as medidas foram tomadas duas vezes 
para cada criança, com a condição de que a 
diferença entre as avaliações não excedesse 
0,5 cm. Se este limite fosse eventualmente 
ultrapassado, repetia-se a mensuração, 
anotando-se as duas medições com valores 

mais próximos, utilizando sua média para 
efeito de registro. 

Os questionários foram compostos por 
perguntas pré-codificadas e checadas dia-
riamente para a identificação de possíveis 
erros de preenchimento. Para a validação da 
digitação, foi realizada a dupla entrada de 
dados, através do programa Epi Info, versão 
6,04 (CDC, Atlanta, USA). As análises esta-
tísticas foram realizadas através do software 
Statistical Package for the Social Sciences, 
version 12.0.1 for Windows (SPSS Inc., Chi-
cago, IL, USA). Para análise da consistência 
interna das variáveis, foi calculado o Alpha 
de Cronbach, aceitando-se como satisfató-
rio um valor mínimo de 0,8516.

Na avaliação do estado nutricional foi 
utilizado o software Anthro – 200722, sendo 
as crianças classificadas pelos índices esta-
tura/idade (E/I), peso/idade (P/I) e índice 
de massa corporal (IMC), expressos em 
escore-Z. O padrão de referência para classi-
ficação das medidas de peso e estatura foi o 
recomendado pela Organização Mundial da 
Saúde23 (2006) e pelo Ministério da Saúde24 
(2008), adotando-se os seguintes pontos 
de corte para categorização dos resultados: 
Desnutrição: < –2 escores Z; Risco nutricio-
nal: –2 escores Z a < –1 escore Z; Adequado: 
–1 escore Z a < 2 escores Z; Sobrepeso: ³ 2 
escores Z.

A variável dependente estatura/idade 
também foi analisada como contínua. As 
associações estatísticas foram estimadas 
com referência a este índice, por representar 
a prevalência maior de déficit nutricional e 
ser considerada, atualmente, como a ex-
pressão epidemiológica mais característica 
e representativa de desvio antropométrico 
na população infantil brasileira25. O teste 
t-Student e a análise de variância (ANOVA) 
foram utilizados para comparar as diferen-
ças entre médias nas análises bivariadas, 
considerando-se como significância esta-
tística valores p ≤ 0,05.

A matriz de correlação não apresentou 
multicolinearidade entre as variáveis, visto 
que os coeficientes de correlação de Pearson 
foram inferiores a 0,15. Todas as variáveis 
com valor de p < 0,20 na análise bivariada fo-
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ram selecionadas para a análise de regressão. 
As variáveis explanatórias eram dicotomas, 
exceto a (in)segurança alimentar, que foi 
tratada como variável dummy. A análise 
de regressão linear múltipla foi realizada 
utilizando-se o modelo hierarquizado, com a 
finalidade de avaliar o impacto das variáveis 
explanatórias sobre o índice estatura/idade. 

Optou-se por um processo de modela-
gem de blocos, utilizando-se o método de 
sequência “enter”, onde, primeiramente, o 
estado nutricional dos menores de cinco 
anos foi ajustado pela variável renda fami-
liar per capita. O segundo bloco foi com-
posto pelas variáveis escolaridade materna 
e localização geográfica. No terceiro bloco 
foi inserida a variável relacionada à (in)se-
gurança alimentar. Finalmente, no quarto 
bloco, introduziu-se a idade da criança.

O projeto de estudo foi aprovado pelo 
Comitê de Ética do Instituto Materno In-
fantil Prof. Fernando Figueira – IMIP, nº 386,  
atendendo às normas regulamentares de 
pesquisas envolvendo seres humanos – Re-
solução 196/96 do Conselho Nacional de 
Saúde. Um médico pediatra fez parte da 

equipe de campo, com a responsabilidade 
de atender ou encaminhar para outros pro-
fissionais e serviços de assistência à saúde 
os casos clínicos que necessitassem de me-
lhor exploração diagnóstica ou cuidados de 
acompanhamento imediatos ou sequenciais.

Resultados

O instrumento para avaliar a (in)segu-
rança alimentar (escala EBIA) revelou uma 
consistência interna muito satisfatória, visto 
que o Alpha de Cronbach resultou em 0,91 
para um mínimo aceitável de 0,85. 

Verifica-se (Figura 1), que aproximada-
mente 13% das famílias dos menores de 5 
anos do município foram classificadas na 
categoria de segurança alimentar, prevale-
cendo, assim, a condição de insegurança 
alimentar, sendo a forma moderada a predo-
minante (40,2%). Esta distribuição também 
ocorreu em relação à localização geográfica, 
zona urbana e rural, onde a situação mais 
prevalente foi a de insegurança alimentar 
moderada, com frequência de 38,4% e 42,3%, 
respectivamente.

Figura 1 - Prevalência da (in)segurança alimentar das famílias de menores de 5 anos nas zonas 
urbana e rural do município de São João do Tigre – (PB), 2005.
Figure 1 – Prevalence of food (in)security in families with children under five years of age in urban 
and rural areas in the city of São João do Tigre – (PB), 2005.
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De acordo com a Figura 2, referente 
ao estado nutricional, verificou-se uma 
frequência muito baixa de desnutrição 
pelo índice de massa corporal (IMC), de 
1,3% e 1,2%, e de sobrepeso da ordem de 
7,6% e 6,3% nas zonas urbana e rural, res-
pectivamente, enquanto a prevalência de 
normalidade se situou em torno de 90%. 
No que diz respeito ao índice peso/idade, 
obteve-se uma frequência de desnutrição 
de 4,0% na área urbana e 6,6% na rural. De 
acordo com o índice estatura/idade, foram 
verificadas elevadas prevalências de desnu-
trição nas duas áreas 12,9% na zona urbana 
e 16,8% na rural.

Como se demonstra na Tabela 1, 64,3% 
dos menores de 5 anos se encontravam 
em famílias com condição de inseguran-
ça alimentar moderada ou grave. A (in)
segurança alimentar, em seus diferentes 
graus de intensidade, quando relacionada 
ao índice estatura/idade, evidenciou uma 
associação estatisticamente significante, 
verificando-se que a média de escores Z foi 
diminuindo à medida que a insegurança 

alimentar aumentava. No que diz respeito 
à localização geográfica, observou-se que 
a média de escores Z foi menor na zona 
rural, sendo a diferença estatisticamente 
significante. Nota-se que mais de 85% das 
famílias percebiam renda familiar per capita 
inferior a 0,5 salário mínimo, e que esta 
variável estava estatisticamente associada 
aos resultados do índice estatura/idade. A 
maior parte das mães (57,3%) apresentava 
baixo nível de escolaridade, com predomi-
nância de casos com até 4 anos de estudo 
formal. Verificou-se que, à medida que au-
mentavam os anos de estudo, aumentavam 
as médias de escores Z. Quanto ao sexo e 
a idade das crianças, não houve diferença 
estatisticamente significante nas médias 
de escores Z.

A análise dos efeitos ajustados das va-
riáveis explicativas em relação ao índice 
estatura/idade encontra-se na Tabela 2. O 
primeiro modelo demonstra que a renda 
familiar per capita influenciou significa-
tivamente os resultados deste índice. O 
modelo 2 evidencia que a escolaridade 

Figura 2 – Estado nutricional de menores de 5 anos das zonas urbano e rural de acordo com os 
indicadores peso/idade (P/I), estatura/idade (E/I) e índice de massa corporal (IMC). São João do 
Tigre – (PB), 2005.
Figure 2 – Nutritional status of children under five years of age in urban and rural areas according 
to weight-for-age (W/A), height-for-age (H/A) and Body Mass Index (BMI). São João do Tigre – (PB), 
2005.
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materna continuou significante após ajuste 
para a variável renda familiar per capita, 
enquanto a localização geográfica deixou 
de ser significante. No modelo 3, o efeito 
da (in)segurança alimentar não apresentou 
significância estatística após ajuste para as 
variáveis dos blocos 1 e 2. Por fim, a entra-
da da idade, no modelo 4, não se revelou 
significante com a resposta do estado nutri-
cional, após ajuste para as demais variáveis.

Discussão

Preliminarmente, convém observar que 
os resultados apresentaram uma consistên-
cia interna elevada, visto que o Alpha de 
Cronbach foi de 0,91, demonstrando que 
as perguntas foram respondidas de acordo 

com a expectativa teórica própria da escala, 
em ordem crescente de gravidade da inse-
gurança alimentar.

Os resultados deste trabalho revelam 
que a prevalência da condição de insegu-
rança alimentar foi semelhante aos encon-
trados por Pereira et al 200626, ao estudarem 
a situação alimentar em região de alta vul-
nerabilidade social da cidade de São Paulo 
(88,0%). No entanto, nossos resultados 
foram bem superiores aos verificados na Re-
gião Nordeste, a partir da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios – PNAD17 (2004) 
e da Pesquisa Nacional de Demografia e 
Saúde – PNDS27 (2006), onde, respectiva-
mente, 59,1% e 52,9% das famílias foram 
classificadas na categoria de insegurança 
alimentar. Ademais, também se mostram 

Tabela 1 – Média do Índice estatura/idade (escore Z), de menores de 5 anos, segundo variáveis 
socioeconômicas e biológicas. São João do Tigre – (PB), 2005.
Table 1 – Mean of height-for-age index (Z-scores) in children under five years of age according to 
socioeconomic and biological variables. São João do Tigre – (PB), 2005.

VARIÁVEIS ESTATURA/IDADE

N % Média DP p

(In)segurança Alimentar

Segurança Alimentar
IA leve
IA moderada
IA grave

66
133
226
133

11,8
23,9
40,5
23,8

–0,65
–0,80
–1,00
–1,11

1,35
1,10
1,07
1,01 0,02

Área Geográfica

Zona Urbana
Zona Rural

302
256

54,1
45,9

–0,81
–1,06

1,13
1,05 0,008

Renda “per capita”

< 0,25
0,25 – 0,49
0,50-0,74
≥ 0,75

304
159
43
30

56,7
29,7
8,0
5,6

–1,06
–0,87
–1,04
–0,32

0,99
1,16
1,29
0,97 0,002

Escolaridade materna

Nunca freqüentou escola
1-4 anos 
> 4 anos

21
285
228

3,9
53,4
42,7

–1,21
–1,07
–0,71

0,85
1,04
1,19

<0,001

Sexo

Masculino
Feminino

311
247

55,7
44,3

–0,93
–0,92

1,09
1,12 0,90

Idade

< 24 meses
≥ 24 meses

216
342

38,7
61,3

–0,84
–0,98

1,25
1,00 0,16
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bem acima das prevalências descritas por 
Vianna & Segall-Corrêa28 (2008), ao anali-
sarem a insegurança alimentar das famílias 
residentes em 14 municípios da interior do 
estado da Paraíba, onde 52,5% da população 
foi classificada em diferentes graus de inse-
gurança alimentar. Comprova-se, portanto, 
a condição de precariedade das condições 
de vida de São João do Tigre.

Por outra parte, a prevalência de inse-
gurança alimentar mais elevada no meio 
rural, onde as formas moderada e grave se 
situaram, cumulativamente, em torno de 
70%, demarcam diferenças espaciais que 
concordam com as tendências encontradas 
na PNAD-200417 para o conjunto do país. 
Apesar de consideravelmente elevados, 
atingindo patamares raramente encon-
trados em outros estudos no Brasil, os 
resultados de São João do Tigre expressam 
experiências negativas acumuladas em su-
cessivas gerações que sobrevivem no limiar 

da pobreza absoluta, submetendo-se ao ca-
ráter aleatório e sazonal do emprego e renda 
nas localidades mais pobres do semi-árido. 

Para entender o elevado grau de inse-
gurança alimentar (87% de toda a amostra) 
e a predominância de formas moderadas 
e graves, representando 64% das famílias 
analisadas, é pertinente lembrar a própria 
intencionalidade do estudo, ao se escolher 
uma localidade que se distinguisse no 
quadro regional do Nordeste pela marcante 
precariedade de suas condições de vida. O 
semi-árido é o espaço geográfico mais po-
bre do Nordeste. A microrregião dos Cariris 
Velhos, compondo a vertente ocidental do 
altiplano da Borborema, configurava, no 
advento dos anos 2000, o subconjunto es-
pacial de mais baixa renda do semi-árido 
paraibano. Mais ainda, São João do Tigre, 
15 anos antes da realização da pesquisa, 
era considerado o município mais pobre 
de todo o Nordeste e do Brasil. Por outra 

Tabela 2 – Regressão linear hierarquizada entre os determinantes do índice estatura-para-idade 
de crianças menores de 5 anos – São João do Tigre, 2005.
Table 2 – Hierarchical linear regression analysis of the determinants of the height-for-age index of 
children under five years of age. São João do Tigre, 2005.

Variáveis Modelo 1 
b

Modelo 2 
b

Modelo 3 
b

Modelo 4 
b

R2 (%)

Renda familiar per capita (SM)

< 0,25 –0,23* –0,12 –0,07 –0,07 11,0 (11,0)

Escolaridade Materna1

0 – 4 anos –0,29** –0,23* –0,22*

Área geográfica1

Rural –0,14 –0,14 –0,13 21,0 (32,0)

(In)Segurança2 Alimentar

IA Leve –0,07 –0,08

IA Moderada –0,17 –0,18

IA Grave –0,23 –0,24 2,0 (34,0)

Idade3

≥ 24 meses –0,08 1,0 (35,0)
b Coeficiente de regressão. b Regression coefficient
R2 Coeficiente de determinação. R2 Determination coefficient
SM: salário mínimo; IA: insegurança alimentar. SM: minimum wages; AI: food insecurity
1 Ajustado pela variável renda familiar per capita. 1 Adjusted for per capita family income 
2 Ajustado pela variável renda familiar per capita, escolaridade materna e área geográfica. 2 Adjusted for per capita family 
income, maternal education and geographic area 
3 Ajustado pela variável renda familiar per capita, escolaridade materna, área geográfica e (In)segurança alimentar. 3 Adjusted 
for per capita family income, maternal education and geographic area and food (in)security. 
Níveis de significância: * p ≤ 0,05; ** p ≤ 0,01. Significance level: * p ≤ 0.05; ** p ≤ 0.01
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parte, como se observou com o levanta-
mento de dados primários da pesquisa, em 
2005, 56,7% das famílias tinham uma renda 
familiar per capita abaixo de ¼ do salário 
mínimo, caracterizando uma situação de 
pobreza absoluta, enquanto 57,3% das mães 
apresentavam uma história de escolaridade 
formal até 4 anos de estudo, o que revela 
outra característica do grave déficit social 
de sua população.

Ao lado destes aspectos quantitativos, 
convém ressaltar, como área de interesse 
peculiar adotado na escolha deste municí-
pio, a grande interdependência econômica 
entre o meio urbano e a zona rural, de tal 
modo que as contingências favoráveis ou 
adversas da situação no campo pudessem 
se refletir, de forma marcante e imediata, 
no próprio status de vida do meio urbano. 
Em outras palavras, que as crises periódicas 
e previsíveis das secas, desorganizando a já 
escassa produção agropecuária do campo, 
pudessem impactar negativamente o pro-
cesso de interações socioeconômicas dos 
dois espaços, o urbano e o rural, ampliando 
o alcance e os efeitos populacionais da crise 
climática.

Assim, a aleatoriedade das chuvas, a 
baixa fertilidade natural dos solos, a pre-
cariedade dos recursos tecnológicos utili-
zados na produção agropecuária, a escassa 
disponibilidade de terras, num espaço em 
que mais de ¾ das propriedades têm menos 
de 20 hectares, tornam a economia extre-
mamente vulnerável, definindo um quadro 
estrutural de permanente insegurança 
econômica e social. Dentro deste cenário, 
a própria insegurança alimentar, como 
instrumento de avaliação essencialmente 
subjetivo, passa a retratar as expectativas 
negativas do processo econômico e social, 
profundamente marcado pela chamada 
“cultura da pobreza”: instabilidade de em-
prego e renda, desinformação, moradias 
precárias, escasso conhecimento das opor-
tunidades e mecanismos do mercado, apelo 
às crenças religiosas de um determinismo 
sobrenatural dos problemas e respectivas 
soluções, apoio no paternalismo político e 
social de lideranças que exercem o poder 

político e econômico das comunidades 
mais pobres29. Dentro desse contexto, não 
surpreende a massificação da insegurança 
alimentar, que incorpora quase todo o uni-
verso populacional do município. 

O que de fato parece surpreender nos re-
sultados é a elevada prevalência de normali-
dade antropométrica das crianças, segundo 
os índices peso/idade e peso/altura (IMC), 
alcançando valores que seriam aceitáveis 
como normais de acordo com o próprio 
padrão internacional de referência30, o 
que seria, em princípio, um contra-senso 
epidemiológico: a coexistência de um risco 
praticamente generalizado de insegurança 
alimentar com um quadro excepcionalmen-
te favorável de normalidade antropométrica 
nas crianças. Aliás, este aparente paradoxo 
já foi assinalado a partir de resultados 
recentes, caracterizando um momento 
peculiar do rápido processo de transição 
epidemiológica que ocorre no Brasil31. A 
mesma situação não se repete quando se 
considera o índice estatura/idade: em São 
João do Tigre, o déficit estatural das crianças 
seria quase duas vezes (população urbana) 
ou três vezes (população rural) maior que 
as prevalências mais recentes detectadas 
no Brasil, e bem acima dos resultados do 
Nordeste27 e da própria zona semi-árida32.

O segundo aspecto, também um tanto 
surpreendente em termos conceituais, 
consiste no grande desencontro entre a 
prevalência de insegurança alimentar como 
regra e a baixa ocorrência de desnutrição 
que, comparativamente, aparece como 
uma exceção (caso dos índices P/I e P/E), 
até mesmo da relação estatura/idade. Na 
realidade, em relação ao retardo do cresci-
mento estatural, único indicador que daria 
“visibilidade epidemiológica” ao problema 
residual da desnutrição, é interessante ob-
servar que, mesmo no grupo de segurança 
alimentar, a média negativa (-0,65 escores-
Z) na relação estatura/idade expressa um 
comprometimento importante do atraso 
do crescimento, enquanto na condição mais 
grave de insegurança alimentar este valor 
se situava em -1,11 escores-Z. Isto indicaria 
que, apesar da diferença estatisticamente 
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significativa, a variação de estado nutri-
cional não apresenta a correlação que, em 
termos conceituais, seria de se esperar entre 
os resultados da avaliação da (in)segurança 
alimentar com a classificação do estado de 
nutrição. 

Na realidade, tanto a questão da segu-
rança alimentar como a avaliação do estado 
nutricional por um indicador “histórico” (no 
sentido em que representa mais o passado 
do crescimento linear, acumulando déficits 
e avanços) devem ser contextualizadas no 
processo complexo do desenvolvimento dos 
indivíduos e da comunidade, e não apenas 
no retrato instantâneo dos estudos de pre-
valência. No semi-árido do Nordeste, como 
em todas as regiões de graves e repetidas 
crises alimentares no mundo, a experi-
ência dramática da fome deixa memórias 
traumáticas e duradouras, que se colocam 
como ameaças permanentes para as pes-
soas atingidas. Estas impressões negativas 
se manifestam claramente nos inquéritos 
de caráter subjetivo, como o questionário 
de Cornell13,14 ou a Escala Brasileira de 
Insegurança Alimentar, independente da 
condição nutricional em si e, portanto, mais 
dependente da vulnerabilidade econômica 
e social das famílias. Esta perspectiva, que 
compete mais à antropologia e à psicologia 
social, explicaria porque, na análise de re-
gressão linear, apenas a renda familiar, no 

modelo 1, e a baixa escolaridade, em toda a 
sequência de modelos, se mantiveram sig-
nificativos na explicação do índice estatura/
idade. Convém ressaltar o estudo de Hoff-
man33 (2008), ao analisar os determinantes 
da insegurança alimentar no Brasil a partir 
dos dados da PNAD de 2004, verificando 
que o fator mais importante da insegurança 
alimentar foi, sem dúvida, a baixa renda 
familiar per capita, que já se torna, por si, 
uma das condições básicas da insegurança. 
Isto ajudaria a entender porque, apesar de 
sua frequência e de sua gravidade, a insegu-
rança alimentar não se manteve no modelo 
explicativo.

Finalmente, prevalece a conclusão de 
que, mesmo em população de elevado grau 
de pobreza, baixo Índice de Desenvolvi-
mento Humano (IDH de São João do Tigre: 
0,527)34 e prevalência quase generalizada de 
insegurança alimentar, os indicadores an-
tropométricos do estado nutricional podem 
revelar uma situação bem mais favorável, 
até mesmo imprevista, constituindo um 
aparente paradoxo31. Portanto, não pode ser 
interpretada apenas no campo da validade 
interna dos resultados em si, mas como 
parte de um processo de rápidas mudanças 
que caracteriza a transição nutricional em 
curso, atingindo, inclusive, as populações 
de condições de vida excepcionalmente 
desfavoráveis.
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